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Despacho do Secretário para os Transportes 
e Obras Públicas n.º 30/2025

 Por escritura pública de 23 de Outubro de 1981, lavrada a 
fls. 47 e seguintes do livro de notas n.º 191 da Direcção dos 
Serviços de Finanças, foi titulado a favor da Associação de 
Beneficência do Hospital Kiang Wu, o contrato de concessão 
gratuita do terreno com a área de 147,4 m2, situado na penínsu-
la de Macau, junto à Rua do Barão, destinado à construção de 
um parque para a Escola «Kiang Wu Peng Man Luen Hap».

A concessão foi registada na Conservatória do Registo Pre-
dial, doravante designada por CRP, ficando o terreno descrito 
sob o n.º 21 478-A a fls. 40 do livro B50 e o direito resultante da 
concessão inscrito a favor da referida associação sob o n.º 85 745 
a fls. 40 do livro G55. 

Considerando que a Escola «Kiang Wu Peng Man Luen 
Hap», cuja denominação foi posteriormente alterada para 
«Escola Keang Peng (1.ª Sucursal)», deixou de funcionar a 
partir de Julho de 1996 e que a acção de fiscalização realizada 
no terreno em causa vier demonstrar que o terreno está a ser 
utilizado como estacionamento, verifica-se a alteração de fina-
lidade da concessão e o fim para o qual o terreno foi concedido 
não se encontra a ser prosseguido, o que constitui uma violação 
do dever de utilização do terreno em conformidade com os fins 
consignados no título da concessão.

Considerando que a concessionária não se pronunciou, em 
sede de audiência escrita, sobre o sentido da decisão de decla-
rar a rescisão da concessão, estão preenchidos os pressupostos 
previstos nas alíneas 2) e 4) do artigo 67.º da Lei n.º 10/2013 (Lei 
de terras), aplicável à presente concessão por força do estatuí-
do no n.º 1 do seu artigo 217.º.

Assim;

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
artigo 170.º da Lei n.º 10/2013 (Lei de terras), o Secretário para 
os Transportes e Obras Públicas manda:

1. Tornar público que no uso das competências executivas que 
lhe estão delegadas pelo n.º 1 da Ordem Executiva n.º 95/2024, 
por seu despacho de 17 de Junho de 2025, foi declarada a res-
cisão da concessão gratuita do terreno com a área registral de 
147,4 m2, rectificada por novas medições para 147 m2, situado na 
península de Macau, junto à Rua do Barão, descrito na CRP 
sob o n.º 21 478-A a fls. 40 do livro B50, a que se refere o Pro-
cesso n.º 16/2025 da Comissão de Terras, por alteração de fina-
lidade da concessão e o fim para o qual o terreno foi concedido 
não se encontrar a ser prosseguido, nos termos e fundamentos 
do parecer n.º 49/2025 desta comissão, os quais fazem parte 
integrante do referido despacho.

2. Em consequência da rescisão referida no número anterior, 
as benfeitorias por qualquer forma incorporadas no terreno 
revertem, livre de quaisquer ónus ou encargos, para a Região 
Administrativa Especial de Macau, sem direito a qualquer 
indemnização por parte da Associação de Beneficência do 
Hospital Kiang Wu, destinando-se o terreno a integrar o domínio 
privado do Estado.

3. Do acto de declaração de rescisão cabe recurso contencioso 
para o Tribunal de Segunda Instância, no prazo de 30 dias, 
contado a partir da sua notificação, nos termos da subalínea (2) 

第 30/2025號運輸工務司司長批示

191 47

147.4

B50 40

21478-A

G55 40 85745

(

) 1996 7

10/2013

10/2013

95/2024

49/2025

16/2025

147.4 147

B50 40 21478-A

7/2004 9/2004 9/2009

4/2019 9/1999



N.º 32 — 6-8-2025 BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — II SÉRIE 23

2 110/99/M

a b

57/99/M

57/99/M

33 18

 

第 31/2025號運輸工務司司長批示

30/2025

 

批 示 摘 錄

 – 

da alínea 8) do artigo 36.º da Lei n.º 9/1999, alterada pelas Lei 
n.º 7/2004, Lei n.º 9/2004, Lei n.º 9/2009 e Lei n.º 4/2019, e da 
alínea a) do n.º 2 do artigo 25.º e da alínea b) do n.º 2 do artigo 
26.º, ambos do Código do Processo Administrativo Contencioso, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 110/99/M, de 13 de Dezembro.

4. A referida associação pode ainda reclamar para o autor do 
acto, no prazo de 15 dias, nos termos do n.º 1 do artigo 148.º e do 
artigo 149.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 57/99/M, de 11 de Outubro.

5. O processo da Comissão de Terras pode ser consultado 
pela interessada na Divisão de Apoio Técnico da Direcção dos 
Serviços de Solos e Construção Urbana, sita em Macau, na 
Estrada de D. Maria II, n.º 33, 18.º andar, durante as horas de 
expediente, podendo ser requeridas certidão, reprodução ou 
declaração autenticada dos respectivos documentos, mediante 
o pagamento das importâncias que forem devidas, nos termos 
do artigo 64.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 57/99/M, de 11 de Outubro.

6. O presente despacho entra imediatamente em vigor.

28 de Julho de 2025.

O Secretário para os Transportes e Obras Públicas, Tam Vai 
Man.

Despacho do Secretário para os Transportes 
e Obras Públicas n.º 31/2025

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 2 do artigo 1.º da Ordem Executiva n.º 30/2025, o Secretário 
para os Transportes e Obras Públicas manda:

1. São subdelegados no director, substituto, dos Serviços para 
os Assuntos de Tráfego, Chiang Ngoc Vai, ou no seu substituto 
legal, todos os poderes necessários para, em nome da Região 
Administrativa Especial de Macau, celebrar o Acordo sobre o 
Programa de Promoção de Intercâmbio de Pessoal na Área do 
Tráfego dos Serviços Públicos de Chongqing e Macau.

2. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

31 de Julho de 2025.

O Secretário para os Transportes e Obras Públicas, Tam Vai 
Man.

Extracto de despacho

Por despacho do Ex.mo Secretário para os Transportes e 
Obras Públicas, de 27 de Junho de 2025:

Chan Lai Ieng — provida, em comissão de serviço, para o exer-
cício de funções no Gabinete do Secretário para os Trans-
portes e Obras Públicas, alterada para exercer as funções 


